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1. Introdução 

O regime financeiro das autarquias locais e das entidades intermunicipais (Lei 73/2013, de 3 de setembro), 

estipula que, sem prejuízo dos documentos de prestação de contas individuais previstos na lei, os municípios, 

as entidades intermunicipais e as suas entidades associativas, apresentam contas consolidadas com as entidades 

detidas ou participadas, sendo o grupo autárquico composto por um município, uma entidade intermunicipal 

ou uma entidade associativa municipal e pelas entidades controladas, de forma direta ou indireta, considerando-

se que o controlo corresponde ao poder de gerir as políticas financeiras e operacionais de uma outra entidade 

a fim de beneficiar das suas atividades. 

O regime relativo à contabilidade das autarquias locais, das entidades intermunicipais e das suas entidades 

associativas visa a sua uniformização, normalização e simplificação, de modo a constituir um instrumento de 

gestão económico-financeira e permitir o conhecimento completo do valor contabilístico do património, bem 

como a apreciação e julgamento das contas anuais. 

A informação de carácter contabilístico produzida, individualmente, por estas entidades é considerada 

suficiente para revelar a situação económica e financeira de cada uma delas, mas não permite traduzir, de uma 

forma verdadeira e apropriada, a situação económica e financeira do grupo enquanto agregado. 

A Contabilidade Pública torna-se fundamental dado que coloca a ênfase na eficiência, desempenho e na 

“accountability”, tentando manter a qualidade dos serviços. 

A reforma materializada pela implementação do SNC-AP, permite implementar a base de acréscimo na 

contabilidade e relato financeiro das administrações publicas e fomentar a normalização contabilística, 

mediante a preparação de demonstrações orçamentais e financeiras, numa base individual e consolidada, 

aumentar o alinhamento entre a contabilidade pública e as contas nacionais e contribuir para a satisfação das 

necessidades dos stakeholders.  

Permite ainda uniformizar procedimentos e aumentar a fiabilidade da consolidação de contas, devendo, para o 

efeito, nos termos da NCP 22, a entidade que controla apresentar demonstrações financeiras consolidadas.  

O Relatório de Gestão e Contas Consolidadas de 2025 apresenta as principais atividades desenvolvidas nesse 

ano pelas Entidades que constituem o perímetro de consolidação do Município de Vila Nova de Gaia, 

demonstrando a sua contribuição decisiva para a prossecução dos seus objetivos.  
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2. Entidades Participadas 

Como anteriormente referido, o grupo autárquico é composto por um município, uma entidade intermunicipal 

ou uma entidade associativa municipal e pelas entidades controladas, de forma direta ou indireta, considerando-

se que o controlo corresponde ao poder de gerir as políticas financeiras e operacionais de uma outra entidade 

a fim de beneficiar das suas atividades. O Município de Vila Nova de Gaia, enquanto entidade consolidante, 

detém participações nas seguintes entidades:  

Quadro 1 – Entidades Participadas 

 

Salienta-se que, em relação à participação na Fundação PortoGaia para o Desenvolvimento Desportivo no valor 

4.989,48€ (20% do capital social), após análise do relatório e contas desta entidade do exercício de 2023-2024 

foi possível identificar a seguinte informação: 
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Procedeu-se à sindicância e conciliação dos valores e pressupostos evidenciados e não foi possível obter 

informação que sustentasse a opção contabilística adotada pela Fundação. 

Nesta conformidade, e já tendo sido comunicada à Fundação este diferendo, manteve-se a mensuração ao custo 

da participação do Município naquela entidade, circunscrita à realização em numerário dos fundos subscritos. 

2.1 - Entidades objeto de consolidação  

É importante ressalvar que, para efeitos do presente documento, foram consideradas as entidades participadas 

pelo Município em relação às quais são cumpridos os critérios legais de inclusão no referido perímetro de 

consolidação, nomeadamente, nos termos do artigo 75.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, considerando-

se assim o perímetro de consolidação financeiro igual ao orçamental. 

Como se encontra refletido no quadro 1, foram utilizados dois métodos de consolidação distintos, a saber:  

• O método de consolidação integral, que consiste na integração dos elementos do Balanço, da 
Demonstração de Resultados, da Demonstração de Fluxos de Caixa e da Demonstração de Alterações 
no Património Líquido, das entidades consolidadas, nas componentes das demonstrações financeiras da 
entidade consolidante, após as correções devidas;  

• O método de equivalência patrimonial, que consta na substituição no balanço, da entidade consolidante, 
do valor contabilístico das partes de capital por ela detida pelo valor que, proporcionalmente, lhe 
corresponde nos capitais próprios da entidade participada. 

 

2.1.1 - Águas de Gaia 

Águas de Gaia, EM SA, é uma empresa municipal detida a 100% pela Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia 

representando um instrumento da sua política para o concelho. Tem como objetivo prestar um serviço de 

excelência, aliado a uma relação de parceria com uma população cada dia mais exigente. 

Águas de Gaia assume como principal missão assegurar: 

• A distribuição de água de qualidade aos gaienses; 

• A drenagem das águas residuais e a gestão da rede de águas pluviais, contribuindo para a despoluição 

do rio Douro e das ribeiras do concelho; 

• A gestão da recolha e encaminhamento dos resíduos sólidos urbanos; 

• A promoção da melhor utilização das praias e zonas balneares do concelho; 

• O contributo para a qualidade de vida das populações. 

A Empresa e os seus colaboradores assumem a responsabilidade, perante os clientes e munícipes de Gaia, bem 

como perante aqueles que usufruem dos seus serviços, de cumprir as funções que lhe são delegadas pelo 

município de Vila Nova de Gaia. É uma empresa ambiciosa, mas com responsabilidades sociais e ambientais. 
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Águas de Gaia, EM SA é hoje uma empresa de referência no setor, inovadora, com provas dadas e com uma 

visão de futuro. Para além do reconhecimento no concelho e no país, está neste momento a desenvolver 

projetos internacionais que evidenciam a competência e o conhecimento dos seus colaboradores. 

A empresa trabalha diariamente para manter os elevados índices de qualidade, sustentabilidade e inovação e 

cuja marca é conhecida dos gaienses: ÁGUAS DE GAIA!... “Empresa Local, Visão Global!”. 

As demonstrações financeiras da ÁGUAS DE GAIA, foram preparadas no pressuposto da continuidade das 

operações, a partir dos registos contabilísticos da Sociedade e de acordo com as normas do Sistema de 

Normalização Contabilística, SNC, regulado pelos seguintes diplomas legais: 

 Decreto-Lei n.º 158/2009, de 13 de julho (Sistema de Normalização Contabilística), com as alterações 

introduzidas pela Lei n.º 20/2010 de 23 de agosto; 

 Aviso n.º 15652/2009, de 7 de setembro (Estrutura Conceptual); 

 Portaria n.º 218/2015, de 23 de julho (Código de Contas); 

 Portaria n.º 220/2015, de 24 de julho (Modelos de Demonstrações Financeiras);  

 Aviso n.º 8256/2015, de 29 de julho (Normas Contabilísticas e de Relato Financeiro do SNC). 

De forma a garantir a expressão verdadeira e apropriada, quer da posição financeira quer do desempenho da 

Sociedade, foram utilizadas as normas que integram o Sistema de Normalização Contabilística (SNC), antes 

referidas, em todos os aspetos relativos ao reconhecimento, mensuração e divulgação. O conjunto dos 

normativos que integram o SNC foi utilizado pela primeira vez em 2010 para a elaboração de demonstrações 

financeiras completas, passando a constituir o referencial de base para os períodos subsequentes. Estas normas 

foram ainda aplicadas ao período iniciado em 1 de janeiro de 2009, de forma a garantir a necessária expressão 

e apresentação para efeitos comparativos. As demonstrações financeiras desta entidade são individuais e foram 

elaboradas com um período de reporte coincidente com o ano civil, no pressuposto da continuidade de 

operações da Sociedade e no regime do acréscimo, utilizando os modelos das demonstrações financeiras 

previstos no artigo 1.º da Portaria n.º 220/2015, de 24 de julho, designadamente, o balanço, a demonstração 

dos resultados por naturezas, a demonstração das alterações no capital próprio, a demonstração dos fluxos de 

caixa e anexo, com expressão dos respetivos montantes em Euros. 

 

Balanço 

A 31 de dezembro de 2025 o total do Ativo da Águas de Gaia era de 109 306 milhares de euros o que representa 

um decréscimo de 3 693 milhares de euros comparativamente com os 112 999 milhares de euros de 2024. O 

Passivo teve uma diminuição de 3 062 milhares de euros, cifrando-se nos 48 886 milhares de euros no final de 

2025. O Património Líquido manteve a tendência de descida verificada desde 2020, sendo que em 2025 a sua 

diminuição foi de 630 milhares de euros, passando de 61 050 milhares de euros para 60 420 milhares de euros. 

O decréscimo do valor do ativo decorreu da diminuição de 1 982 milhares de euros no ativo não corrente à qual 

acresceu a redução de 1 711 milhares de euros no ativo corrente. O decréscimo do Ativo Não Corrente é 

motivado essencialmente pela contabilização das depreciações e amortizações dos Ativos Fixos Tangíveis e dos 
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Ativos Intangíveis, que para 2025 ascenderam a 7 296 milhares de euros. No ativo corrente, a rubrica que 

impulsionou esta diminuição foi a das Disponibilidades que apresenta uma descida de 1 916 milhares de euros, 

fixando-se em 31 de dezembro de 2025, no montante de 3 898 milhares de euros. No entanto, 3 241 milhares 

de euros referem-se a um adiantamento do empréstimo obtido para a construção do novo edifício sede da 

Empresa, não podendo ser utilizado para outro fim. O Passivo da Empresa reparte-se em 19 543 milhares de 

euros para o Passivo Não Corrente e em 29 343 milhares de euros para o Passivo Corrente. No que diz respeito 

à diminuição do valor do Passivo, a sua variação derivou do facto da redução de 4 378 milhares de euros no 

Passivo Não Corrente ter sido superior ao aumento de 1 316 milhares de euros que se verificou no Corrente. 

 

Demonstração de Resultados 

Verifica-se uma redução do Resultado Líquido do Exercício de aproximadamente 469 milhares de euros em 

comparação com o valor registado em 2024, passando de 610 milhares de euros para 141 milhares de euros. Os 

Rendimentos atingiram um valor de 89 252 milhares de euros, mais 1 387 milhares de euros do que os registados 

no ano de 2024 em que o valor foi de 87 865 milhares de euros, impulsionados pelo crescimento do volume de 

negócios. É de realçar o aumento de aproximadamente 3% nas vendas e de 2% na prestação de serviços (as 

transferências e subsídios à exploração mantiveram-se praticamente inalterados, registando um ligeiro 

acréscimo de 10 milhares de euros). Os trabalhos para a própria entidade reduziram 41%, de 553 milhares de 

euros em 2024, para 324 milhares de euros em 2025. Os gastos também registaram um aumento de 2 014 

milhares de euros, passando de 86 953 milhares de euros em 2024 para 88 967 milhares de euros em 2025. O 

maior aumento nos gastos verificou-se nos Fornecimentos e serviços externos (mais 1 378 milhares de euros 

face a 2024) e nos Gastos com pessoal (mais 837 milhares de euros). Em sentido inverso estiveram os Juros e 

gastos similares suportados, com uma redução de 520 milhares de euros face ao ano anterior, e os Outros 

gastos, que recuaram perto de 46 milhares de euros.  

 

Indicadores económico-financeiros 

Da análise do quadro seguinte verifica-se que a entidade mantém uma certa estabilidade no valor dos seus 

indicadores económico-financeiros. Entre 2024 e 2025 registou um aumento da Autonomia Financeira (mais 

1,25 p.p.) e uma redução da Liquidez Geral (menos 8,13 p.p.). Quanto à Solvabilidade, observou-se um ligeiro 

aumento de 6,07 p.p., de 117,52% para 123,59%. 
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2.1.2 - Gaiurb Urbanismo e Habitação, EEM 

A Gaiurb, EM, é uma empresa local, integralmente detida pelo Município de Vila Nova de Gaia. Tratando-se de 

uma entidade empresarial local o seu regime jurídico consta da Lei nº50/2012 de 31 de agosto, em conjugação 

com a lei comercial e os respetivos estatutos. 

A Gaiurb está sujeita às regras da Lei nº 22/2015 de 17 de março, que introduziu a quarta alteração à Lei nº 

8/2012 de 21 de fevereiro – Lei do Compromissos e dos Pagamentos em Atraso (LCPA), e aos procedimentos 

necessários à aplicação da mesma e à operacionalização da prestação de informação, nos termos do Decreto-

Lei nº 127/2012 de 21 de junho. 

A empresa municipal Gaiurb tem como missão apoiar o Município de Vila Nova de Gaia: 

 No domínio do Urbanismo desenvolvendo uma política urbanística de excelência desde o planeamento 

e licenciamento, à fiscalização e paisagem urbana; 

 No domínio da Habitação, no desenvolvimento de uma política de habitação que assume a coesão social 

como pilar de atuação, numa lógica de coordenação socio-habitacional e exploração patrimonial.  

Assim, nestes dois domínios, a Gaiurb quer contribuir para a sustentabilidade do concelho e para a melhoria da 

qualidade de vida dos seus habitantes. A Empresa, tem como objetivos principais o ordenamento do território, 

a gestão e fiscalização das operações urbanísticas, a reabilitação e regeneração urbana, a exploração e 

promoção da habitação, o desenvolvimento de serviços e inovação e a promoção do desenvolvimento local do 

concelho de Vila Nova de Gaia. 

Compete à Gaiurb, em sincronia com a Direção Municipal de Urbanismo, a prossecução dos seguintes objetivos 

no âmbito do Urbanismo:  

a) Desenvolver as iniciativas necessárias com vista à promoção do enquadramento estético do concelho, 

nomeadamente no que diz respeito à paisagem e reabilitação urbana;  

b) Promover (todas) as atividades associadas à reabilitação urbana, nos termos da legislação em vigor; 

c) Instruir, apreciar e emitir pareceres sobre todos processos de licenciamento de publicidade e ocupação do 

espaço público a eles associados, prestando colaboração necessária, mediante a elaboração de estudos e/ou 

projetos, tendente à regular instrução de processos; 

d) Propor a definição dos parâmetros e do desenho urbano, necessários à qualificação urbana do território; 

e) Participar na elaboração dos instrumentos de gestão territorial de nível supramunicipal e emitir parecer 

dirigido à Câmara Municipal sobre as suas diferentes fases da elaboração; 

f) Emitir parecer sobre a integração e exclusão de áreas de Reserva Ecológica Nacional e na Reserva Agrícola 

Nacional; 

g) Propor à Câmara Municipal que requeira a declaração de utilidade pública, para efeitos de expropriação e 

posse administrativa, de terrenos necessários à execução dos planos de urbanização e dos planos de pormenor 

e de unidades de execução plenamente eficazes; 
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h) Executar e monitorizar a execução dos planos municipais de ordenamento do território e propor medidas de 

atualização ou correção de desvios; 

i) Propor a delimitação das zonas de defesa e controlo urbano e dos planos de renovação de áreas degradadas; 

j) Emitir pareceres e gerir todos os procedimentos relativos às operações urbanísticas, nos termos da lei; 

k) Assegurar a compatibilização dos projetos e operações urbanísticas com os instrumentos eficazes de gestão 

territorial, a legislação e normativos legais e o modelo de desenvolvimento urbanístico do município; 

l) Elaborar estudos de estruturação viária e propor alinhamentos em vias municipais;  

m) Assegurar ações de fiscalização urbanística e propor as medidas previstas na lei, tendo em vista o 

cumprimento das disposições legais e regulamentares; 

n) Organizar, instruir e propor as decisões no âmbito dos processos de contraordenação; 

o) Coordenar e executar tarefas de recolha, produção e processamento de informação alfanumérica, 

cartográfica e topográfica, necessárias ao apoio nas funções de planeamento gestão e fiscalização urbanística; 

p) Gerir informação topográfica obtida pelos serviços municipais e fornecida pelas entidades particulares; 

q) Promover a realização de ações de formação em matéria de urbanismo e ordenamento do território ou outras 

da sua competência; 

r) Desenvolver produtos informáticos que auxiliem a atividade corrente da empresa, designadamente nas áreas 

de gestão do ordenamento do território e no seu enquadramento urbanístico; 

 s) Promover, através de peritos qualificados nomeados para o efeito, a certificação energética dos edifícios sitos 

no Concelho de Vila Nova de Gaia, nos termos da lei; 

t) Assegurar a divulgação das atividades desenvolvidas junto dos munícipes, nomeadamente através da 

elaboração de estudos e projetos de criação gráfica e de comunicação; 

u) Desenvolver outras atividades no âmbito da gestão urbanística, nomeadamente no que respeita ao 

licenciamento de postos de abastecimento e de armazenagem de combustíveis e outros derivados do petróleo; 

inspeção e fiscalização de elevadores; autorização de equipamentos de telecomunicações, bem como outras 

atividades de licenciamento e fiscalização relacionadas; 

v) Desenvolver projetos e promover todas as atividades associadas à reabilitação e requalificação urbanas, nos 

termos da legislação em vigor.  

No que se refere à Habitação, os objetivos prosseguidos são os seguintes: 

a) Promover o desenvolvimento da habitação social no Concelho e a exploração do parque habitacional da 

Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia; 

b) Otimizar a capacidade de resposta em matéria de atribuição de habitação social, adequando o perfil da 

procura à eventual oferta de novos fogos; 
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c) Instruir, apreciar e emitir parecer sobre as candidaturas a habitação social, de acordo com a legislação em 

vigor; 

d) Formalizar o realojamento, desde a preparação de contratos de arrendamento e cálculo de rendas, de acordo 

com a legislação em vigor; 

e) Apostar no trabalho de proximidade com os munícipes gaienses proporcionando todos os esclarecimentos 

acerca dos procedimentos do Departamento de Habitação, prestando um serviço público de excelência; 

f) Promover o desenvolvimento de dinâmicas comunitárias, através da implementação de microprojetos 

delineados em função das especificidades dos vários empreendimentos sociais; 

g) Promover a coordenação e exploração sócio habitacional com vista à conservação dos edifícios e à gestão dos 

espaços comuns, tendo em conta os princípios de responsabilização, participação e proximidade; 

h) Apoiar as pessoas na prevenção e/ou reparação de problemas que geram ou foram gerados por situações de 

exclusão social, através de uma intervenção e acompanhamento social individualizado; 

i) Promover obras de manutenção e reabilitação dos empreendimentos sociais assim €como a manutenção das 

instalações e outos edifícios pertencentes ou sob exploração da empresa; 

j) Realizar estudos e propostas de reabilitação e ou/ inovação para os vários empreendimentos sociais assim 

como para as instalações e outros edifícios pertencentes à empresa; 

k) Assegurar as manutenções de equipamentos (elevadores, centrais hidropressoras, campos de jogos) de 

acordo com a legislação aplicável.  

É ainda objetivo da Gaiurb desenvolver outras atividades no mercado de bens e serviços, junto de outros agentes 

económicos, relacionadas com o seu objeto, designadamente nas áreas da assessoria e consultoria e na 

elaboração de projetos. 

Parte da atividade da empresa é suportada por dois importantes documentos contratuais subscritos com o 

Município de Vila Nova de Gaia: O Contrato Programa e o Contrato de Reabilitação e Manutenção de Edifícios e 

Equipamentos (Contrato de Mandato). 

O Contrato Programa define um conjunto de orientações de natureza estratégica e funcional, e o Município 

através do Contrato de Mandato, encarrega a Gaiurb da execução das ações de manutenção e de reabilitação 

em edifícios públicos municipais na área da habitação social e da reabilitação urbana. No âmbito das 

candidaturas apresentadas, pelo Município de Vila Nova de Gaia, ao abrigo do Programa Portugal 2020, foram 

contratualizados com a Gaiurb um conjunto de projetos de execução de reabilitação do património municipal e 

do espaço público, bem como, de projetos de reabilitação energética do parque habitacional social, através da 

contratação ln House.  

A Gaiurb na sua vertente da área social continua a assumir um papel importante na resolução das mais diversas 

carências sociais sentidas pelos inquilinos mais vulneráveis, desenvolvendo políticas sociais direcionadas para a 

coesão social e seguindo as orientações políticas e estratégicas definidas pelo município na área de intervenção 

social, procurando sempre desenvolver projetos e ações de elevado cariz social. Esta área de intervenção 



9
 

 
  

 

Relatório de Gestão Consolidado  
– Grupo V.N. Gaia - 2025 

  

  

assumiu um papel ainda mais preponderante e importante, numa altura de grande fragilidade social que a 

pandemia da COVID-19 trouxe. Assim, foi dada prioridade ao acompanhamento mais assíduo, e uma intervenção 

mais focalizada para os problemas sentidos no dia-a-dia pela comunidade. 

A satisfação dos Munícipes e clientes, continua a ser um primado para a Empresa, procurando sempre prestar 

um serviço de excelência e de qualidade.  

Como entidade reclassificada a Gaiurb, EM, adota o Sistema Normalização Contabilística para as Administrações 

Públicas (SNC-AP) que conjugado com a nova Lei de Enquadramento Orçamental, traz um novo paradigma às 

finanças públicas, centrado fundamentalmente na sua contabilidade, relato, controlo e transparência.  

 

Balanço 

A 31 de dezembro de 2025 o valor do ativo da Gaiurb EM ascende a 23 961 milhares de euros, mais 1 630 

milhares de euros que o valor de 2024, que havia sido de 22 331 milhares de euros. Esta variação positiva no 

valor do Ativo ficou a dever-se ao aumento verificado no ativo corrente que passou de 12 386 milhares de euros 

para 14 024 milhares de euros. O ativo não corrente diminuiu 8 milhares de euros, de 9 944 milhares de euros 

em 2024, para 9 936 milhares de euros em 2025. No que se refere ao Passivo, registou um aumento de 1 171 

milhares de euros passando de 7 871 milhares de euros para 9 042 milhares de euros. Esta variação resulta do 

aumento registado no passivo corrente, que passou de 5 048 milhares de euros em 2024, para 6 332 milhares 

de euros em 2025. Por outro lado, o passivo não corrente registou uma ligeira diminuição de 113 milhares de 

euros face ao ano anterior. Estas variações no Ativo e Passivo da empresa tiveram como resultado um aumento 

de 459 milhares de euros no Património Líquido que passou de 14 460 milhares de euros para 14 919 milhares 

de euros.  

 

Demonstração de Resultados 

Após a análise às demonstrações financeiras verifica-se que o Resultado Líquido do Exercício teve um aumento, 

passando de um valor de 378 milhares de euros em 2024, para um valor de cerca de 398 milhares de euros em 

2025. Esta variação nos resultados de 2025 deveu-se ao facto do aumento dos gastos em cerca de 2 462 milhares 

de euros, ter sido superado pelo aumento dos rendimentos (que foi de 2 469 milhares de euros).  

 

Indicadores económico-financeiros 

Da análise do quadro seguinte verifica-se que a entidade registou variações em todos os indicadores económico-

financeiros analisados. 

O rácio da Autonomia Financeira registou uma redução de 2,49 p.p. para os 62,26%, resultado de um aumento 

do Capital Próprio de 3%, inferior ao aumento verificado no ativo (que foi na ordem dos 7%). Em termos de 

Liquidez Geral, embora o Passivo Corrente tenha registado um aumento de 25% face ao ano anterior, verifica-
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se que o Ativo Corrente continua a representar mais do dobro do Passivo Corrente. O aumento de 15% do 

Passivo refletiu-se numa ligeira diminuição da Solvabilidade que, em 2025, é de 164,99% (em 2024 foi 183,70%). 

 

 

 

2.1.3 - Inovagaia - Associação para o Centro de Incubação de Base Tecnológica de Vila Nova de Gaia 

A Inovagaia é uma instituição de referência no fomento do empreendedorismo e no apoio ao tecido económico 

de Vila Nova de Gaia. No Centro de Incubação de Empresas, no Parque Tecnológico de S. Félix da Marinha, a 

Inovagaia apoia, pela via da incubação, os candidatos a empreendedores, com potencial de crescimento, 

proporcionando-lhes um ambiente propício à concretização dos seus projetos empresariais. 

Simultaneamente, dá grande atenção ao tecido empresarial já instalado em Vila Nova de Gaia, tanto na vertente 

de desenvolvimento nacional, como no apoio à internacionalização, utilizando as ferramentas de 

aconselhamento de gestão e financeiras de que dispõe. A captação de investimento estrangeiro para o concelho 

é, também, uma das prioridades da Inovagaia. 

O ano de 2025 confirma uma trajetória de consolidação da Inovagaia enquanto incubadora municipal e 

referência no ecossistema nacional.  Revela uma atividade intensa na incubação, na prestação de apoio através 

do Consultório do Empreendedor, na dinamização de programas e iniciativas de capacitação e na construção de 

parcerias institucionais que que ampliam o alcance do trabalho da Inovagaia. Estes resultados traduzem-se em 

indicadores de impacto relevantes – desde a atividade e crescimento das empresas incubadas e alumni, à 

mobilização de investimento e financiamento, à criação de emprego e ao reforço da projeção externa do 

concelho. 

 A Inovagaia é fundamental para reforçar o ecossistema de empreendedorismo, o sistema empresarial e a 

competitividade de Vila Nova de Gaia e, por isso, o ano de 2025 foi caracterizado pela implementação de 

diversos programas e iniciativas.  

As atividades desenvolvidas pela Inovagaia dividiram-se em quatro vetores de intervenção: 

1. Incubação e aceleração; 

2. O nosso Impacto; 

3. Cooperação Institucional; 

4. Formação. 
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A capacidade da Inovagaia em captar e executar projetos cofinanciados, fundamentais para reforçar meios, 

qualificar serviços e aumentar o impacto no território, patente em projetos como o das Formações Modulares 

Certificadas do PESSOAS2030, a parceria com a ADRITEM num projeto no âmbito do Portugal Inovação Social, 

ou a Incubadora Azul, integrada na estratégia “Douro Atlântico 2030” e enquadrada como Projeto Âncora e que 

visa reforçar o papel da Inovagaia na dinamização da economia azul sustentável. 

De salientar que o exercício de 2025 terminou com um resultado positivo, o que demonstra a capacidade da 

Inovagaia em executar, com rigor, a sua atividade e os seus projetos.  

  

As demonstrações financeiras da Inovagaia foram elaboradas no pressuposto da continuidade e de acordo com 

a Norma Contabilística e de Relato Financeiro para as Entidades do Setor Não Lucrativo (NCRF-ESNL), aprovado 

pelo Decreto-Lei nº 36-A/2011 de 9 de março e republicado pelo Decreto-Lei nº98/2015 de 2 de junho.  

 

Balanço 

A 31 de dezembro de 2025 o valor do ativo da Inovagaia era de 3 389 milhares de euros, mais 669 milhares de 

euros que o valor de 2024, que se ficou pelos 2 720 milhares de euros. Esta variação positiva no valor do Ativo 

resulta do grande aumento do ativo corrente (mais 667 milhares de euros) e do ligeiro aumento do ativo não 

corrente (nomeadamente, dos ativos fixos tangíveis). No que se refere ao Passivo, este também aumentou 480 

milhares de euros passando de 178 para 658 milhares de euros, aumento verificado ao nível do passivo corrente, 

até porque a entidade não possui passivo não corrente. Estas variações no Ativo e Passivo implicaram um 

aumento de 188 milhares de euros no valor do Património Líquido, invertendo a tendência de diminuição que 

já se havia verificado nos cinco últimos anos. 

 

Demonstração de Resultados 

O Resultado Líquido em 2025 foi positivo em cerca de 183 milhares de euros, um acréscimo de 178 milhares de 

euros face ao valor verificado no ano de 2024, que foi de cerca de 5 milhares de euros. Pese embora o aumento 

de 185 milhares de euros no total de gastos, que passaram de 665 milhares de euros para 850 milhares de euros, 

os rendimentos aumentaram 398 milhares de euros dos rendimentos, passando de 671 milhares de euros para 

1 069 milhares de euros, o que teve reflexos ao nível do resultado positivo apresentado.  

 

Indicadores económico-financeiros 

 Da análise do quadro seguinte verifica-se uma variação dos valores dos indicadores económico-financeiros. Ao 

nível da liquidez geral, verifica-se que, embora o Ativo Corrente tenha registado um aumento (quase duplicou), 

passou a representar cerca de 2 vezes o Passivo Corrente, dado que este também teve um aumento significativo 

(quase quadruplicou). O aumento do Passivo Corrente teve reflexo no indicador de Solvabilidade, uma vez que 

a entidade não regista valores no Passivo Não Corrente. Constata-se, também, uma diminuição do rácio de 
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autonomia financeira, ou seja, em 2024 os ativos da Inovagaia eram financiados em 93,46% por fundos próprios, 

em 2025, essa percentagem diminuiu para 80,59%. 

 

 

2.1.4 - Municípia - Empresa Cartografia e Sistemas Informação, EM, S.A. 

A Municípia é uma empresa enquadrada no setor empresarial Local e tem por objeto a produção de cartografia, 

topografia e ortofotomapas; a conceção e gestão de sistemas de informação geográfica; a produção e 

comercialização de dados; o desenvolvimento e gestão de projetos de Internet e Intranet; a conceção, edição e 

comercialização de publicação nas áreas da sua atividade social; consultadoria em sistemas de informação 

geográfica e, em geral, de sistemas de informação, trabalho aéreo, formação nas áreas da sua atividade social, 

prestação de serviços energéticos, soluções ambientais, organização, gestão e prestação de serviços 

relacionados com sistemas de compras públicas, centrais de compras e compras em grupo. 

A Municípia desenvolve a sua atividade fundamentalmente em quatro direções, que durante o ano de 2025 

tiveram a seguinte atividade: 

 Direção de Cartografia e Cadastro – Esta direção tem como missão primordial a aquisição, organização 

e produção de dados geográficos de elevada precisão, atualizados e fiáveis fundamentais para 

responder às necessidades dos clientes e suportar decisões estratégicas em áreas como planeamento 

urbano, gestão ambiental e engenharia. No ano de 2025, esta direção consolidou a integração de 

equipamentos adquiridos no final de 2024, como o drone Matrice 350 RTK, o Lidar Zenmuse L2, a 

Câmara Fotogramétrica Zenmuse P1, a câmara térmica Zenmuse H30T e o MatterPort Pro3. Como 

principais projetos em 2025 é de referir: a Cartografia de alta precisão para planos de pormenor, 

apoiando estudos e planeamento urbano, o Estudo de areias e recarga artificial de praias para a Câmara 

Municipal de Oeiras, abrangendo 7 épocas (2002-2025), com dados que sustentam pedidos de recarga 

de areia à APA, a Cartografia 1:5.000 para Vila do Conde, apoiando os Planos Diretores Municipais 

(PDM), a Modelação 3D de ribeiras de Oeiras com tecnologia Lidar, fornecendo dados para gestão 

hídrica e prevenção de cheias, a Produção de True Orthos (ortofotomapas sem distorções) para Oeiras, 

essenciais para aplicações cartográficas e planeamento, os Projetos Lidar para estudos de 

biodiversidade, identificação de sumidouros de carbono, criação de Modelos Digitais de Superfície 

(MDS), Modelos Digitais de Terreno (MDT) e Meshs de alta precisão, apoiando arquitetura e engenharia 

e por fim a Coberturas aéreas para grandes infraestruturas, como a ferrovia de alta velocidade. 
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 Direção de Engenharia e Infraestruturas – No ano de 2025, o foco centrou-se na consolidação desta 

direção como unidade de referência em projetos complexos, com destaque para a integração de 

tecnologia de levantamento 3D e a gestão inteligente de infraestruturas de subsolo e eficiência 

energética. Ao nível da execução de projetos destacam-se, por um lado o Porto de Leixões: 

Levantamento cadastral e georreferenciação das infraestruturas do porto, abrangendo redes elétricas, 

telecomunicações, drenagem e abastecimento de água. O SLAM foi fundamental para o levantamento 

de grandes infraestruturas como o Aqueduto Sul do Rio Leça e por outro o projeta da Lourinhã: Início 

dos trabalhos de expropriações para implementação de medidas corretivas para redução dos níveis de 

cheia do rio Grande, com aplicação da experiência da DEI em processos de expropriação.Quinta do 

Barão: Conclusão formal do projeto, consolidando todas as entregas previstas. É de referir ainda o 

Contrato-Programa: Gestão Energética e Cadastro Digital no qual a direção se focou na organização e 

análise de dados de eficiência energética, especialmente eletricidade. Este contrato programa 

compreendeu: a atualização do cadastro de iluminação pública (IP), a inteligência de Dados e CPEse 

apoio Estratégico. 

 Direção de Inteligência Espacial – As atividades desta direção dividiram-se em projetos internos e 

projetos externos. Os projetos externos consistiram na continuação da migração de clientes para a 

plataforma CityHub e implementação em novos clientes, na execução de projetos de estudos e planos, 

aquisição de dados, migração e harmonização de bases de dados e formação em Sistemas de Informação 

Geográfica (SIG) e na celebração de contrato-programa com o Município de Oeiras, envolvendo a 

delegação de competências na área de Infraestruturas de Dados Espaciais (IDE) e implementação de 

estratégia Smart City. Quanto aos projetos internos estes dividiram-se em  manutenção dos sites da 

Municípia e da Connect, apoio à gestão da qualidade, gestão documental, help desk, auditoria e 

manutenção da infraestrutura tecnológica da empresa, apoio técnico aos projetos das Direções de 

Engenharia e Infraestruturas (DEI) e de Cartografia e Cadastro (DCC), especialmente na conversão de 

metodologias para o novo Modelo de Dados de cartografia da DGT e migração e entrada em produção 

do novo ERP CEGID Primavera, com papel relevante da DIE no apoio às restantes direções. 

  Direção Connect - Esta direção é responsável pela Central de Compras Públicas da Municípia, durante 

o exercício de 2025. O foco está no crescimento do número de entidades aderentes, no aumento da 

faturação e na consolidação da Connect como instrumento de eficiência, transparência e racionalização 

da despesa pública. Em 2025, o número de entidades aderentes à Central de Compras Públicas 

aumentou de 333 para 463, um crescimento de cerca de 39%. Este aumento reflete o reconhecimento 

do valor acrescentado da Connect, especialmente pela simplificação processual, redução de tempos de 

aquisição, melhoria das condições económicas e reforço da transparência. A faturação da Connect 

apresenta um crescimento de 17% face a 2024 e um aumento muito significativo em relação a 2023. 

Foram realizados procedimentos relevantes nas áreas de energia elétrica, combustíveis, segurança, 

vigilância e mobilidade sustentável, incluindo contratos para fornecimento energético, segurança de 

entidades públicas e aquisição de veículos de transporte público (autocarros elétricos e a hidrogénio). A 

Connect manteve como pilares a celeridade, poupança, eficiência e transparência, reconhecidos pelas 

entidades aderentes como principais benefícios do modelo de centralização de compras. Além da 
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contratação pública, a Connect prestou serviços de geolocalização e gestão de frotas para mais de 100 

clientes. 

As demonstrações financeiras foram preparadas na base da continuidade das operações, em conformidade com 

princípios de prudência, especialização de períodos, consistência e substância sobre a forma e de acordo com o 

Sistema de Normalização Contabilística (SNC), aprovado pelo Decreto-Lei 158/2009 de 13 de julho.  

 

Balanço 

O Capital Próprio da empresa teve um aumento de aproximadamente 87 milhares de euros passando de 3 333 

milhares de euros em 2024 para 3 420 milhares de euros no ano de 2025. O Total do Ativo diminuiu 239 milhares 

de euros passando de 5 294 milhares de euros em 2024 para 5 055 milhares de euros em 2025, verificando-se 

um aumento ao nível do Ativo não Corrente de 334 milhares de euros e uma diminuição do Ativo Corrente de 

573 milhares de euros. 

Verifica-se uma evolução positiva no Passivo, na medida em que teve uma diminuição de 326 milhares de euros 

no seu valor, passando de 1 960 milhares de euros em 2024 para 1 634 milhares de euros em 2025. Importa 

ainda referir que, em 2025, o Passivo corresponde integralmente a Passivo Corrente. 

 

Demonstração de Resultados 

Ao nível dos resultados líquidos verificou-se um valor positivo de cerca de 147 milhares de euros, mais 32 

milhares de euros do que o valor apresentado em 2024, que também foi positivo de 115 milhares de euros. A 

Municípia apresenta um aumento de rendimentos de 57 milhares de euros e um aumento de gastos em 25 

milhares de euros face aos valores apresentados no ano anterior.  

 

 

2.1.5 - STCP, E.I.M, S.A.  

A STCP, E.I.M., S.A., é uma pessoa coletiva de direito privado, sob a forma de sociedade anónima, de capitais 

exclusivamente públicos e com natureza intermunicipal, nos termos do artigo 19º do regime jurídico da 

atividade empresarial local e das participações locais aprovado pela Lei nº 50/2012 de 31 de agosto. A empresa 

rege-se ainda pelo Decreto-Lei nº 151/2019, de 11 de outubro, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto-lei 

nº 175/2019 de 27 de dezembro, pelos seus estatutos, pelo Regime do Setor Empresarial do Estado (RJAEL) e 

pelo Código das Sociedades Comerciais. 

Através do ofício SAI_DGTF/2021/310 da DGTF, de 26 de janeiro de 2021, foi comunicado à STCP que a 

transferência das ações representativas do Capital Social da STCP, do Estado Português, para os seis Municípios 

do Porto ocorreu com a data de 1 de janeiro de 2021.  
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O Município de Vila Nova de Gaia ficou titular de 2 167 200 ações, num total de 10 836 000,00 euros, que 

representa 12,04% do capital. 

O ano de 2025 é o quinto ano em que a propriedade da empresa passou do Estado para os seis municípios onde 

a STCP, E.I.M., S.A. opera: Porto, Vila nova de Gaia, Matosinhos, Maia, Gondomar e Valongo. 

O ano de 2025 foi um ano de consolidação, de avanço e de afirmação, no qual a STCP reforçou o seu papel 

enquanto agente fundamental para uma mobilidade cada vez mais sustentável na Área Metropolitana do Porto, 

mantendo o rumo certo, mesmo perante os desafios de um contexto exigente.  

O modo autocarro continua a ser o pilar central da operação da STCP, com 21,6 milhões de veículos-quilómetro 

percorridos, refletindo uma atuação eficiente e comprometida com as necessidades das populações servidas. 

Importa destacar, igualmente, a crescente adesão à mobilidade elétrica, com a frota da STCP a integrar 68 

autocarros elétricos, representando 15% do total. Esta aposta é mais do que uma renovação tecnológica, é uma 

expressão clara do compromisso com a sustentabilidade, com a descarbonização e com o futuro. 

A 31 de dezembro de 2025 a STCP explora 71 linhas de autocarro, dispondo de uma frota total de 444 autocarros 

e de uma rede com extensão total de 503 Km. Esta presença capilar traduz o papel estruturante da empresa na 

coesão e acessibilidade dos concelhos onde opera. 

O ano de 2025 foi de estabilidade na rede STCP, com pequenos ajustes introduzidos, tais como: em março, o 

término da linha 800 foi alterado da Rua Firmeza para a Rua Sá da Bandeira, junto ao Mercado do Bolhão e em 

abril, após a colocação de abrigos junto ao Hospital de São João, foram efetuados ajustes nos términos das linhas 

204, 404, 505, e numa paragem da linha 603.  

Ao longo do ano de 2025, continuaram a existir obras de longa duração, com substancial impacto na operação, 

quer pela alteração de percurso das linhas e acréscimo dos tempos de percurso, quer pelo aumento de tráfego 

nos troços envolvidos, limitando a velocidade comercial e gerando atrasos de horário.  

Num contexto em que os desafios energéticos e financeiros persistem, os resultados que a STCP alcançou 

refletem não apenas uma gestão responsável, mas também o rigor na contenção de custos e na eficiência 

operacional. A estabilidade dos custos energéticos ao longo do ano e o foco na sustentabilidade económica 

permita à STCP encarar o futuro com ambição e segurança. 

As demonstrações financeiras da STCP foram preparadas no quadro das disposições em vigor vertidas no 

Decreto-Lei nº 158/2009 de 3 julho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei nº 98/2015 de 2 de junho 

(SNC) e de acordo com a estrutura concetual, normas contabilísticas e de relato financeiro e normas 

interpretativas consignadas, respetivamente, nos Avisos 8254/20215, 8256/2015 e 8258/2015, de 29 de julho. 

 

Balanço 

Em 31 de dezembro de 2025 o Ativo ascendia a 222 361 milhares de euros, o que corresponde a um aumento 

de 5 109 mil de euros relativamente aos 217 252 milhares de euros registados em 2024. Esta evolução reflete o 

crescimento quer do ativo corrente, quer do ativo não corrente.  
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O ativo não corrente apresentou um acréscimo de 4 362 milhares de euros, com enfoque mais acentuado nos 

ativos fixos tangíveis que apresentam um aumento de 4.610 milhares de euros em 2025 face ao ano de 2024, 

refletindo, essencialmente, o acréscimo verificado ao nível dos ativos tangíveis em curso com mais 4 603 

milhares de euros.  Este crescimento decorre, por um lado, do aumento das rubricas de Edifícios e outras 

construções, no valor 4 049 milhares de euros, e de Equipamento básico, com mais 609 milhares de euros, face 

aos montantes registados em 2024. Por outro lado, verificou-se uma redução 55 milhares de euros na rubrica 

de Equipamento administrativo. De referir que as aquisições de ativos tangíveis de 2025 incluem 4,2 milhares 

de euros de trabalhos para a própria entidade, repartidos por edifícios (3,8 milhares de euros) e equipamento 

básico (0,4 milhares de euros). Em 2024, estas aquisições incluem 9,2 milhares de euros relativos a trabalhos 

para a própria entidade no equipamento básico. 

Importa referir que a STCP no ano de 2024 solicitou uma avaliação externa e independente dos seus terrenos e 

edifícios (todos eles localizados no Grande Porto) classificados como ativos fixos tangíveis e procedeu à sua 

revalorização, com data de referência de 31 de dezembro de 2024, tendo este trabalho sido adjudicado à Basis 

of Value – Peritos Avaliadores de Imóveis, Lda. A anterior avaliação datava de 31.12.2019, tendo sido efetuada 

pela CPU Consultores-Avaliação imobiliária e certificação energética, Lda. O trabalho consistiu na determinação 

do Justo Valor dos edifícios e terrenos, em uso continuado, no seu estado atual, para efeitos contabilísticos, 

respeitando as exigências da norma contabilística e de relato financeiro n.º 7 e os termos de referência indicados 

pela empresa.   

No que concerne ao ativo corrente, verifica-se um aumento 746 milhares de euros, com particular relevância 

para as rubricas de Caixa e depósitos bancários, com um incremento de 14.103 milhares de euros face ao ano 

anterior resultado do aumento de 16 060 milhares de euros em aplicações de tesouraria no mercado monetário. 

Inversamente, os Outros ativos financeiros, registaram uma diminuição de 11.334 milhares de euros, face ao 

ano de 2024, associada à redução de aplicações em Certificados Especiais de Dívida de Curto Prazo (CEDIC’s) da 

Agência de Gestão da Tesouraria e do Crédito Público - IGCP, E.P.E., com prazos de vencimento até 1 ano. 

No que diz respeito ao Passivo o mesmo apresenta um aumento de 2 544 milhares de euros, passando de um 

valor de 55 860 milhares de euros em 2024 para 58 404 milhares de euros em 2025. O Passivo Não Corrente 

registou um decréscimo de 1 163 milhares de euros face ao ano anterior, enquanto o Passivo Corrente teve um 

aumento de 3 707 milhares de euros. 

O Capital Próprio da STCP a 31 de dezembro de 2025 apresentava um valor positivo de 163 956 milhares de 

euros, traduzindo-se numa melhoria de 2 564 milhares de euros relativamente aos 161 392 milhares de euros 

registados em 2024.  

 

Demonstração de Resultados 

No que se refere aos resultados do exercício de 2025, a STCP apresenta um resultado líquido positivo de 2.901 

milhares de euros, que decorre do facto de os rendimentos conseguirem cobrir os Gastos. 
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Importa ainda referir que nos exercícios de 2022 a 2024, a STCP, atendendo ao quadro legal porque se passou a 

reger, apresentou um resultado líquido antes de impostos nulo. Em 2025, o resultado contabilístico antes de 

imposto totaliza 2.559 milhares de euros, e face ao mesmo, não são aplicáveis Transferências financeiras ao 

abrigo do art. 40º da Lei 50/2012. 

Relativamente às rubricas de rendimentos destaca-se o aumento de 12 908 milhares de euros nos subsídios à 

exploração que passaram de um montante 13 104 milhares de euros em 2024 para 26 012 milhares de euros 

em 2025. Na vertente de Gastos, destacam-se as rúbricas de Gastos com Pessoal e Fornecimentos e Serviços 

Externos, que no conjunto representam cerca de 78% do total dos Gastos. De referir, ainda, o aumento de cerca 

de 14% do custo das matérias consumidas, motivado sobretudo pela subida do preço do gás natural, combustível 

utilizado por 333 autocarros da frota da STCP.   

 

3. Análise das Demonstrações Financeiras Consolidadas 

Destacamos os seguintes aspetos das demonstrações financeiras consolidadas do Município, reportadas a 

31/12/2025, as quais compreendem o Balanço, a Demonstração dos Resultados, a Demonstração dos Fluxos de 

Caixa e a Demonstração de Alterações ao Património Líquido, relativas ao período findo naquela data. 

 

Balanço 

O Balanço Consolidado é o documento contabilístico que apresenta a situação patrimonial do Grupo Municipal 

à data de encerramento do exercício económico.  

Em 2025, o valor do balanço consolidado ascende a 1.262.395.914,57€, conforme resulta do quadro seguinte:  

 

Quadro 2 – Balanço Consolidado 
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Do lado do ativo, destaca-se o peso do ativo não corrente, que incluí os bens do Domínio Público, que representa 
cerca de 81% (1.020.510.770,98€), do total do ativo. O ativo não corrente apresenta um ligeiro acréscimo de 
cerca de 0,5%, em relação a 2024. 

Quanto ao ativo corrente, no valor de 241.885.143,59€ (ou seja, cerca de 19% do ativo), sobressaem os 
depósitos em instituições financeiras e caixa (cerca de 9% do total do ativo e 50% do ativo corrente), assim como 
as outras contas a receber (cerca de 6% do total do ativo e 31% do ativo corrente), resultantes, 
maioritariamente, do cumprimento do princípio da especialização. O ativo corrente teve um acréscimo de 40% 
face a 2024 em grande parte explicado pelo aumento dos Clientes, contribuintes e utentes (cerca de 70% em 
relação a 2024, traduzidos em mais 17.484 milhares de euros). 

No segundo membro do balanço, predomina o montante do Património Líquido, que representa 79% 
(1.003.381.771,86€) do valor do Balanço, destacando, com maior expressão dentro deste, Património/Capital, 
com o valor de 472.996.457,75€, destacando-se ainda o montante de resultado líquido do período que ascende 
a 53.630.384,41€. 

Quanto ao Passivo (259.014.142,71 €), destacam-se os financiamentos obtidos, no montante de 95.537.944,72€ 
(não corrente) e 16.152.996,04€ (corrente), que registaram um aumento de 6.058 milhares de euros entre 
exercícios.  

O Passivo Total evidencia um aumento de 4,7% face ao ano de 2024, decorrente do aumento, quer do Passivo 
Não Corrente, quer do Passivo Corrente. Foram cerca de 11,7 milhões de euros para os quais contribuíram, 
essencialmente, os Financiamentos Obtidos registados nas contas do Município e das Águas de Gaia, EM, S.A. 

Verifica-se ainda, do lado do passivo não corrente, o ajustamento no valor das provisões decorrentes da 
aplicação da NCP15 e dos estados dos processos judiciais em curso, com uma redução de 5.212 milhares de 
euros face a 2024, para a qual contribuiu, essencialmente, o Município. 

 

Demonstração dos Resultados   

O Resultado Líquido consolidado em 2025 foi de 53.630.384,41€ e registou um aumento de cerca de 29,1 

milhões de euros. 

Ao nível da receita, verificou-se um acréscimo no Impostos, contribuições e taxas (mais 38,8 milhões de euros), 

resultado do aumento registado pelo Município (mais 38,9 milhões de euros), conjugado com a ligeira 

diminuição apresentada pela Gaiurb nesta rubrica (menos 0,1 milhões de euros face ao ano de 2024, que resulta 

sobretudo da diminuição das taxas de publicidade e postos de combustíveis e ocupação de via pública). As 

Prestações de Serviços e Concessões apresentam um aumento de 2,93 milhões de euros, efeito decorrente 

sobretudo dos valores apresentados pela empresa Águas de Gaia, EM, S.A., mas também do Município e da 

Gaiurb. As Transferências e Subsídios Obtidos também registaram um aumento (cerca de 0,96 milhões de euros), 

motivado maioritariamente pelos valores registados pela Gaiurb (mais 1,2 milhões de euros destinados à 

execução de projetos no âmbito de programas operacionais), mas também pela Inovagaia (mais 0,23 milhões 

de euros) e, com menor expressão, pelas Águas de Gaia (mais 0,01 milhões de euros). Por outro lado, o Município 

registou uma diminuição nas transferências e subsídios obtidos de 0,44 milhões de euros.  
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Na despesa, verificou-se um acréscimo de 3,6 milhões de euros nos Fornecimentos e serviços externos, face ao 

ano anterior, justificados pelo aumento transversal a todas as entidades do perímetro de consolidação. Os 

mesmo se verificou com os Gastos com o pessoal, que aumentaram cerca de 6,8 milhões de euros, sendo 

extensível a todas as empresas do perímetro de consolidação. As transferências e subsídios concedidos 

registaram o valor de 28,6 milhões de euros em 2025, mais 3,2 milhões de euros face a 2024, decorrente na sua 

totalidade dos movimentos registados no Município. 

 

Quadro 3 – Demonstração dos Resultados 
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Fluxos de Caixa Consolidados 

O mapa dos Fluxos de Caixa consolidados apresenta os recebimentos e pagamentos de operações orçamentais 
do Grupo Municipal.  

Quadro 4 – Demonstração de Fluxos de Caixa 
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Os fluxos gerados pelas atividades operacionais foram positivos em 69 043 milhares de Euros, o que permitiu 

compensar o montante dos fluxos das atividades de investimento, negativos em 27 274 milhares de euros. Os 

fluxos das atividades de financiamento passaram de 24 406 milhares de euros em 2024, para 10 736 milhares 

de euros em 2025.  

Quanto ao saldo para a gerência seguinte, apresenta um aumento de cerca de 52 493 milhares de euros em 

relação ao saldo da gerência anterior.  

 

Indicadores de Gestão 

O Grupo Vila Nova de Gaia tem vindo a aumentar a capacidade financeira global para solver a totalidade dos 

seus compromissos, no biénio 2024/2025, aumentando o seu grau de independência em relação aos credores, 

influenciado pelo aumento dos fundos próprios (através da afetação dos sucessivos resultados líquidos 

positivos). 

Os principais indicadores financeiros, relativos ao biénio 2024/2025, resumem-se no quadro seguinte: 

Quadro 5 – Indicadores   

 

A tendência de melhoria dos índices de liquidez manteve-se em 2025, pese embora se registe um aumento do 

Passivo corrente, os aumentos registados ao nível das Disponibilidades e do Ativo Corrente foram superiores. 

Relativamente aos índices de solvabilidade, é de referir que apesar de se ter verificado um aumento do Passivo 

em 4,7%, o Património Líquido registou um aumento de 6,7% no biénio 2024/2025, contribuindo para o 

aumento deste rácio em 2025, face ao ano anterior.  

 

As presentes demonstrações financeiras consolidadas foram colocadas à disposição do Executivo para 

apresentação em reunião de Câmara em 16/06/2026.  
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Documentos Consolidados 
(Demonstrações Financeiras e Orçamentais) 
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BALANÇO 

  



24
 

 
  

 

Relatório de Gestão Consolidado  
– Grupo V.N. Gaia - 2025 

  

  

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS 
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DEMONSTRAÇÃO DE FLUXOS DE CAIXA 
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DEMONSTRAÇÃO DE ALTERAÇÕES AO PATRIMÓNIO LÍQUIDO 
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DEMONSTRAÇÃO CONSOLIDADA DE DESEMPENHO ORÇAMENTAL 
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DEMONSTRAÇÃO CONSOLIDADA DE DIREITOS E OBRIGAÇÕES POR NATUREZA 
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Anexo às Demonstrações Financeiras Consolidadas 
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Introdução 

As presentes demonstrações financeiras e orçamentais são apresentadas de acordo com o referencial 

contabilístico SNC-AP e respetivas Normas Contabilísticas Públicas (NCP). 

As notas às demonstrações financeiras que a seguir se apresentam dão conta das informações relevantes para 

a sua melhor compreensão. As notas respeitam a numeração sequencial definida no SNC-AP, sendo que as notas 

cuja numeração é omissa não são aplicáveis ou a sua apresentação não é relevante para a leitura das 

demonstrações financeiras consolidadas.  

De acordo com o estipulado no artº 75º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, os Municípios estão obrigados a 

apresentar contas consolidadas com as entidades detidas ou participadas. 

Para que a informação a prestar seja coerente, procedeu-se à homogeneização e agregação dos dados, incluindo 

a eliminação das operações Intra perímetro, através da aplicação de regras e métodos previamente definidos.  

 

Nota 1 - Identificação da entidade, período de relato e referencial contabilístico 

1) Identificação da Entidade e período de relato (Anexo I) 

Entidade que controla: 

 

No anexo II, encontra-se a estrutura organizacional do Município, nomeadamente o seu organograma.  

 

Entidades controladas: 

As entidades que integram o perímetro de consolidação, em 31 de dezembro de 2025, assim como os respetivos 

métodos de consolidação utilizados, são os seguintes: 
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No que concerne à Municípia – Empresa de Cartografia e Sistemas de Informação, EM, S.A. e à STCP – Sociedade 

de Transportes Coletivos do Porto, E.I.M., S.A., o método de consolidação utilizado foi o da equivalência 

patrimonial dado que a percentagem detida pelo Município é diminuta e não se verifica a existência de controlo. 

Quanto às restantes entidades do perímetro de consolidação o método utilizado foi o da consolidação integral. 

 

Entidades participadas, mas não controladas, excluídas do perímetro de consolidação 

 

As entidades constantes do quadro anterior foram excluídas do perímetro de consolidação porque: 

 Não existem elementos de poder ou resultado - artº 75, nº 4 al. c) da Lei nº 73/2013, de 3 de setembro; 

 Trata-se de empresas participadas nos termos dos artº s. 3º e 51º e seguintes da Lei nº 50/2012, de 31 

agosto; 

 Não existe presunção de controlo, nos termos vertidos na NCP 22. 

 

RECURSOS HUMANOS  

No quadro seguinte discrimina-se o número total de colaboradores ao serviço do Grupo em 2025, das entidades 

consolidadas através do método de consolidação integral: 
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2) Referencial Contabilístico e Demonstrações Financeiras 

a) Referencial Contabilístico 

As demonstrações financeiras foram preparadas em harmonia com o Sistema de Normalização para as 

Administrações Públicas (SNC-AP), aprovado pelo Decreto-Lei nº 192/2015, de 11 de setembro, sendo aplicados 

os requisitos das Normas de Contabilidade Pública (NCP) relevantes para o Município, e tendo por base os livros 

e registos contabilísticos do Município e das entidades controladas, ajustados no processo de consolidação, no 

pressuposto da continuidade das operações. As notas não indicadas neste Anexo não são aplicáveis, nem 

significativas para a compreensão das Demonstrações Financeiras em análise. 

Não existiram, no decorrer do exercício quaisquer casos excecionais que implicassem diretamente a derrogação 

de qualquer disposição prevista no SNC-AP, que tenham produzido efeitos materialmente relevantes e que 

pudessem pôr em causa a imagem verdadeira e apropriada das demonstrações financeiras. 

 

b) Valores de Caixa e Depósitos Bancários 

A desagregação dos valores inscritos na rubrica do Balanço de Caixa e depósitos em 31 de dezembro de 2025, 

apresenta-se no quadro seguinte:  

 Desagregação de caixa e depósitos 
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Nota 2 - Principais políticas contabilísticas, alterações nas estimativas contabilísticas 

e erros 

1) Bases de mensuração 

As demonstrações financeiras consolidadas foram preparadas tendo por base a estrutura e conteúdos definidos 

na NCP, e são apresentadas em euros. A preparação das demonstrações financeiras de acordo com o SNC-AP, 

requer que o Órgão Executivo formule julgamentos, estimativas e pressupostos que afetam a aplicação das 

políticas contabilísticas e o valor dos ativos, passivos, rendimentos e gastos. As estimativas e pressupostos 

associados são baseados na experiência histórica e noutros fatores considerados razoáveis de acordo com as 

circunstâncias e formam a base para os julgamentos sobre os valores dos ativos e passivos cuja valorização não 

é evidente através de outras fontes. Os resultados reais podem diferir das estimativas. As demonstrações 

financeiras são igualmente preparadas com base no regime do acréscimo, sendo que os gastos e rendimentos 

são reconhecidos à medida que são gerados, independentemente do momento em que são pagos ou recebidos. 

As demonstrações financeiras consolidadas são consistentes de um período para o outro, quer ao nível da 

apresentação, quer dos movimentos contabilísticos que lhes dão origem, exceto quando ocorrem alterações 

significativas na sua natureza. A relevância da informação é afetada pela sua natureza e materialidade. Cada 

classe material de itens semelhantes é apresentada separadamente nas demonstrações financeiras. Os itens de 

natureza ou função dissemelhante serão apresentados separadamente, a menos que sejam imateriais. Devido 

à importância de os ativos e passivos serem relatados separadamente, assim como os gastos e os rendimentos, 

estes não foram sujeitos a qualquer compensação, exceto os que forem exigidos por uma NCP.  

Com base na informação disponível, as presentes demonstrações financeiras consolidadas, foram preparadas 

no pressuposto da continuidade das operações, a partir dos registos contabilísticos, mantidos de acordo com os 

princípios contabilísticos geralmente aceites. As presentes demonstrações financeiras apresentam de forma 

apropriada a posição financeira, o desempenho financeiro e os fluxos de caixa do grupo. Representam de forma 

fiel os efeitos das transações, outros acontecimentos e condições, de acordo com a definição e critérios de 

reconhecimento de ativos, passivos, rendimentos e gastos estabelecidos na estrutura concetual e nas NCP. 

Há a realçar que as demonstrações financeiras da Inovagaia foram preparadas de acordo com a normalização 

contabilística para as entidades do setor não lucrativo NCRF-ESNL. 

 

Ativos fixos Tangíveis  

O Grupo Municipal de Vila Nova de Gaia considera como custo dos ativos fixos tangíveis o seu custo de aquisição. 

O custo de um bem do ativo fixo tangível compreende o seu preço de compra e os custos suportados 

inicialmente para a sua aquisição ou construção, e ainda os custos suportados subsequentemente para 

adicionar, substituir uma parte ou prestar assistência a esse ativo, desde que estes possibilitem um aumento do 

potencial de serviço ou dos benefícios económicos futuros associado a esse bem. Após reconhecimento inicial, 

um bem do ativo fixo tangível é registado pelo seu custo, subtraída qualquer depreciação acumulada e quaisquer 

perdas por imparidade acumuladas, aplicando-se esta política a uma classe inteira de ativos fixos tangíveis. Não 

foi efetuado qualquer tipo de revalorização de ativos. Salienta-se ainda que, no caso de ativos fixos tangíveis 
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doados, o reconhecimento inicial é efetuado pelo justo valor desse ativo, ou através do valor patrimonial 

tributário, não consistindo, tal facto, uma revalorização.  

 

Imparidade de ativos 

Imparidade é uma perda de benefícios económicos futuros ou potencial de serviço de um ativo, para além do 

reconhecimento sistemático dessa perda através da depreciação ou amortização. Num ativo não gerador de 

caixa, a imparidade reflete uma diminuição na utilidade desse ativo para a entidade que o controla. Se se tratar 

de um ativo gerador de caixa, a imparidade reflete uma diminuição nos benefícios económicos futuros ou no 

potencial de serviço incorporado nesse ativo para a entidade que o controla. No que respeita às imparidades 

registadas em Ativos Fixos Tangíveis, o Grupo Municipal considera que os ativos utilizados na produção, 

prestação de serviços ou para uso administrativo são registados ao custo de aquisição ou construção, incluindo 

as despesas imputáveis à compra, deduzido da depreciação e perdas por imparidade acumuladas, quando 

aplicáveis.  

É efetuada uma avaliação de imparidade sempre que seja identificado um evento ou alteração nas 

circunstâncias, que indicie que o montante pelo qual o ativo se encontra registado possa não ser recuperado, 

caso em que procede à determinação do valor recuperável do ativo, de modo a determinar a eventual extensão 

da perda por imparidade. Sempre que o montante pelo qual o ativo se encontra registado seja superior à sua 

quantia recuperável, o Grupo Municipal reconhece uma perda por imparidade. A quantia recuperável é definida 

como a mais alta de entre o justo valor do ativo subtraídos os custos de vender e o valor do uso. A reversão de 

perdas por imparidade reconhecidas em períodos anteriores é registada quando existem evidências de que estas 

já não existem, ou diminuíram. Esta reversão da perda por imparidade é efetuada até ao limite da quantia que 

estaria reconhecida (líquida de amortização ou depreciação), caso a perda por imparidade não se tivesse 

registado em períodos anteriores. São efetuados testes de imparidade relativamente aos seus ativos fixos 

tangíveis, sempre que eventos ou circunstâncias indiciem que o valor contabilístico destes ativos diverge do 

valor recuperável, sendo a diferença, caso exista, reconhecida diretamente em resultados. Na avaliação dessas 

circunstâncias, são tidas em consideração, um conjunto determinado de indicadores internos e indicadores 

externos, tais como:  

i) Visível dano físico ou a sua obsolescência;  

ii) Alterações no uso do ativo;  

iii) Evidência nos relatórios internos que indica que o desempenho económico de um ativo é, ou será, pior do 

que o esperado. 
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Ativos intangíveis  

As entidades consomem frequentemente recursos, ou assumem passivos com a aquisição desenvolvimento, 

manutenção, ou melhoria de recursos intangíveis tais como conhecimentos científicos ou técnicos, conceção e 

implementação de novos processos ou sistemas, licenças, propriedade intelectual e marcas comerciais. São 

exemplos comuns de itens abrangidos por estes grupos o software informático, patentes, direitos de autor, 

filmes, listas de utilizadores de um serviço. Nem todos os itens atrás descritos satisfazem a definição de um ativo 

intangível e nesse caso, o dispêndio para o adquirir ou gerar internamente é reconhecido como um gasto quando 

for suportado. Um ativo é tido como identificável se:  

a) For separável da entidade e vendido, transferido, licenciado, alugado ou trocado, quer individualmente quer 

juntamente com um contrato, ativo ou passivo identificável associados, independentemente de a entidade 

querer fazê-lo ou não; 

 b) Decorrer de acordos vinculativos, independentemente de esses direitos serem transferíveis ou separáveis da 

entidade ou de outros direitos e obrigações.  

Os ativos intangíveis encontram-se reconhecidos e mensurados pelo seu custo de aquisição, subtraídas as 

amortizações acumuladas e eventuais perdas por imparidade acumuladas. Compreende, essencialmente, 

licenças de software e programas de computador. Um ativo intangível apenas é reconhecido quando for 

provável que dele advenham benefícios económicos futuros ou potencial de serviço esperado e se o custo ou 

justo valor do ativo possa ser mensurado com fiabilidade. Os gastos e reversões de depreciações e amortizações 

respeitantes a ativos intangíveis encontram-se refletidos nas linhas da demonstração de resultados por 

natureza.  

 

Vida útil e Depreciações 

A vida útil dos ativos intangíveis (nomeadamente, software), é definida pelo tempo esperado da sua utilização. 

Os terrenos não são depreciados. O método de amortização/depreciação utilizado para os ativos é o método 

das quotas constantes (ou da linha reta). O cálculo das depreciações/amortizações é efetuado pelo método da 

linha reta, em regime duodecimal, sendo que a vida útil considerada para a generalidade dos ativos corresponde 

ao período de vida estimado para o uso dos mesmos. 

 

Investimentos Financeiros  

Os investimentos financeiros em associadas ou empreendimentos conjuntos encontram-se contabilizados pelo 

método da equivalência patrimonial, reconhecido pelo custo aquando do reconhecimento inicial, sendo a 

quantia escriturada aumentada ou diminuída para reconhecer a evolução da quota-parte nos resultados da 

participada depois da data da aquisição, assim como de eventuais alterações no respetivo património.  

A existência de influência significativa por parte de uma entidade é geralmente evidenciada por uma ou mais 

das seguintes formas:  

a) Representação no conselho de administração ou órgão de gestão equivalente da participada;  
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b) Participação em processos de decisão de políticas;  

c) Transações materiais entre o investidor e a participada;  

d) Intercâmbio de pessoal de gestão; 

e) Prestação de informação técnica essencial.  

O tratamento dos instrumentos financeiros segue o preconizado na NCP 18 – Instrumentos financeiros.  

O reconhecimento de um ativo financeiro, um passivo financeiro ou um instrumento de capital próprio apenas 

é efetuado quando se torne uma parte das disposições contratuais do instrumento.  

Ativo financeiro é qualquer ativo que seja:  

a) Dinheiro;  

b) Um instrumento de capital próprio de uma outra entidade;  

c) Um direito contratual:  

i) De receber dinheiro ou outro ativo financeiro de uma outra entidade; 

ii) De trocar ativos financeiros ou passivos financeiros com outra entidade segundo condições que são 

potencialmente favoráveis para a entidade.  

 

Propriedades de Investimento  

As propriedades de investimento são mensuradas de acordo com o modelo do custo em que o valor a considerar 

corresponde ao preço de compra acrescido dos dispêndios diretamente atribuíveis, deduzidos de depreciações 

e quaisquer perdas por imparidades acumuladas. As propriedades de investimento são desreconhecidas na data 

da alienação ou quando for permanentemente retirada do uso, e da sua alienação não se esperam benefícios 

económicos futuros ou potencial de serviços. 

 

Inventários 

Os inventários encontram-se valorizados pelo custo. As quantidades existentes no final do período de relato 

foram determinadas a partir dos registos contabilísticos confirmados por contagem física. Os inventários 

adquiridos através de uma transação sem contraprestação são registados pelo justo valor à data de aquisição. 

Quando o valor do custo é superior ao valor realizável líquido é registado um ajustamento (perda por 

imparidade) pela respetiva diferença. As variações do período nas perdas por imparidade de inventários são 

registadas nas rubricas de resultados «Perdas por imparidade em inventários» e «Reversões de perdas por 

imparidade em inventários».  
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Contas a Receber 

As contas a receber são inicialmente reconhecidas ao seu justo valor, sendo subsequentemente valorizadas ao 

custo ou custo amortizado, utilizando o método da taxa de juro efetiva, quando o efeito temporal é 

materialmente relevante, sendo apresentadas em balanço deduzidas das perdas por imparidade que lhe 

estejam associadas. As perdas por imparidade são registadas com base na avaliação regular da existência de 

evidência objetiva de imparidade associada aos créditos de cobrança duvidosa na data do balanço.  

 

Ativos de Concessão de Serviços 

Os ativos de concessão de serviços são reconhecidos quando se verifica o controlo de quais os serviços que o 

concessionário tem de prestar com o ativo, a quem tem de os prestar e a que preço, controlando, através de 

propriedade, o ativo no final do termo do acordo.  

A contabilização dos ativos de concessão na ótica do concedente, depende do modelo do passivo utilizado. Nos 

casos em que são disponibilizados ativos já existentes para utilização do concessionário não é reconhecido 

qualquer passivo, exceto nas circunstâncias em que é proporcionada remuneração adicional pelo 

concessionário.  

A natureza do passivo reconhecido baseia-se na natureza da remuneração trocada entre o concedente e o 

concessionário. A natureza da remuneração dada pelo concedente ao concessionário é determinada por 

referência aos termos do acordo vinculativo e, quando relevante, a Lei do contrato. Assim, para efeitos de 

determinação da natureza do passivo, releva a forma como se compensa cada concessionário em troca do ativo 

de concessão de serviços, através de qualquer combinação nos termos seguintes: 

a) Efetuar pagamentos ao concessionário (o modelo do “passivo financeiro”), sendo registados estes montantes 

na rubrica de «Outras contas a pagar»;  

b) Compensar o concessionário por outro meio (o modelo da “atribuição de um direito ao concessionário”), por 

exemplo: dar ao concessionário o direito a obter rendimento a partir de terceiros utilizadores do ativo de 

concessão de serviços; ou dar ao concessionário acesso a um outro ativo gerador de rendimento para uso do 

concessionário, sendo registados estes montantes na rubrica de «Rendimentos diferidos».  

No caso da combinação de formas de regulação (“modelo misto”), a contabilização segue a divisão do acordo. 

Nos casos em que o concessionário pague rendas e que as mesmas tenham uma natureza variável e dependente 

do rendimento gerado, como por exemplo de consumos, faz com que o mesmo tenha a natureza de revenue 

sharing, sendo esse rendimento e o correspondente ativo registados pelo montante efetivamente calculado 

quando conhecidos os recebimentos variáveis, ultrapassado o fator contingente da utilização e podendo ser 

mensurado com fiabilidade. 

Os acordos de concessão de serviços, envolvem os concessionários que proporcionam serviços públicos 

relacionados com um ativo de concessão de serviços em nome do concedente. O ativo proporcionado pelo 

concessionário é reconhecido como um ativo de concessão de serviços se:  
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a) Existir controlo de quais os serviços que o concessionário tem que prestar com o ativo, a quem tem de o 

prestar e a que preço;  

b) Existir controlo – através da propriedade – interesse no ativo no final do termo do acordo. Não existindo 

obrigação de pagar dinheiro ou outro ativo ao concessionário pela construção, desenvolvimento, aquisição ou 

melhoria do ativo de concessão de serviços, e compensa o concessionário pelo ativo de concessão com o direito 

de obter rendimento de terceiros utilizadores do ativo de concessão de serviços, o modelo adotado é o da 

atribuição de um direito ao concessionário. 

 

Subsídios ao Investimento 

Os subsídios ao investimento são registados, após verificação do cumprimento da respetiva condição (caso 

exista), em conta apropriada no Património Líquido aquando do seu recebimento, e são transferidos para 

resultados na proporção das depreciações e amortizações praticadas sobre os bens financiados.  

 

Locações  

A classificação das locações, em financeiras ou operacionais, é realizada em função da substância dos contratos. 

Assim, os contratos de locação são classificados como locações financeiras se através deles forem transferidos, 

substancialmente, todos os riscos e vantagens inerentes à propriedade do ativo. As restantes locações são 

classificadas como operacionais.  

 

Provisões 

As provisões são reconhecidas quando se verifica cumulativamente as seguintes situações:  

a) Exista uma obrigação presente como resultado de um acontecimento passado; 

b) Seja provável que um exfluxo de recursos que incorpore benefícios económicos será necessário para liquidar 

a obrigação; 

c) Possa ser efetuada uma estimativa fiável da quantia da obrigação. 

  

Passivos e Ativos Contingentes 

Os passivos contingentes são definidos como:  

a) Obrigações possíveis que surjam de acontecimentos passados e cuja existência somente será confirmada pela 

ocorrência, ou não, de um ou mais acontecimentos futuros, incertos e não totalmente sob o seu controlo; 

b) Obrigações presentes que surjam de acontecimentos passados, mas que não são reconhecidas porque não é 

provável que um exfluxo de recursos que incorpore benefícios económicos seja necessário para liquidar a 

obrigação, ou a quantia da obrigação não pode ser mensurada com suficiente fiabilidade. Os passivos 

contingentes são divulgados, a menos que seja remota a possibilidade de um exfluxo de recursos.  
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Os ativos contingentes surgem normalmente de eventos não planeados ou outros esperados que darão origem 

à possibilidade de um influxo de benefícios económicos. Os ativos contingentes não são reconhecidos no 

balanço, sendo divulgados no anexo se se considerar que os benefícios económicos que daí poderão resultar 

forem prováveis.  

 

Custos de empréstimos obtidos 

Os custos de juros e outros incorridos com empréstimos são reconhecidos como gastos de acordo com o regime 

do acréscimo, exceto nos casos em que estes encargos sejam diretamente atribuíveis à aquisição, construção 

ou produção de um ativo cujo período de tempo para ficar pronto para o uso pretendido seja substancial, caso 

em que são capitalizados até ao momento em que todas as atividades necessárias para preparar o ativo elegível 

para o seu uso ou para a sua venda sejam concluídas. 

 

Rendimentos com e sem contraprestação 

Ao distinguir rendimentos com e sem contraprestação, deve ser considerada a substância das transações em 

vez da sua forma.  

Políticas Contabilísticas e métodos adotados  

Vendas – o rendimento é reconhecido na demonstração dos resultados: 

a) Quando os riscos e benefícios inerentes à posse dos ativos são transferidos para o comprador;  

b) Quando deixa de existir um envolvimento continuado de gestão com grau geralmente associado com a posse;  

c) Quando o montante dos réditos possa ser fiavelmente quantificado;  

d) Quando seja provável que os benefícios económicos associados com a transação fluam para a entidade;   

e) Quando os custos incorridos ou a incorrer referentes à transação possam ser fiavelmente mensurados.  

Prestações de serviços – O rendimento é reconhecido na demonstração de resultados com referência à fase de 

acabamento da prestação de serviços à data do balanço. 

Juros – o rendimento é reconhecido na demonstração dos resultados através do método do juro efetivo.  

Royalties – O rendimento é reconhecido de acordo com o regime do acréscimo.  

Dividendos – O rendimento é reconhecido a partir do momento em que se estabelece o direito do acionista a 

receber dividendo. 

 

Materialidade e agregação 

A relevância da informação é afetada pela sua natureza e materialidade. Cada classe material de itens 

semelhantes é apresentada, separadamente, nas demonstrações financeiras. Os itens de natureza ou função 

dissemelhante serão apresentados separadamente, a menos que sejam imateriais. 
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Compensação 

Devido à importância de os ativos e passivos serem relatados separadamente, assim como os gastos e os 

rendimentos, estes não foram sujeitos a qualquer compensação, exceto os que forem exigidos por uma NCP. 

 

Continuidade 

Com base na informação disponível as presentes demonstrações financeiras foram preparadas no pressuposto 

da continuidade das operações, a partir dos registos contabilísticos, mantidos de acordo com os princípios 

contabilísticos geralmente aceites. 

 

2) Principais fontes de incerteza das estimativas 

As estimativas de valores futuros que se justificaram e se reconheceram nas demonstrações financeiras refletem 

a evolução previsível da entidade no quadro do seu plano estratégico e as informações disponíveis face a 

acontecimentos passados, não sendo previsível qualquer alteração significativa deste enquadramento a curto 

prazo que possa por em causa a validade dessas estimativas ou implicar um risco significativo de ajustamentos 

materialmente relevantes nas quantias escrituradas dos ativos e passivos no próximo período. 

 

3) Informações Relativas aos procedimentos de Consolidação 

A apresentação e preparação de Demonstrações Financeiras Consolidadas do Município, foi efetuada, como 

anteriormente referido, ao abrigo da Norma de Contabilidade Pública (NCP) 22 – Demonstrações Financeiras 

Consolidadas, que estabelece os requisitos contabilísticos para a preparação de demonstrações financeiras 

consolidadas, nomeadamente: 

 Procedimentos de Consolidação: 

a) Agregam itens idênticos de ativos, passivos, património líquido ou capital próprio (conforme apropriado), 

rendimentos, gastos e fluxos de caixa da entidade que controla e das entidades controladas. 

b) Eliminam na totalidade os ativos, passivos, património líquido ou capital próprio (conforme apropriado), 

rendimentos, gastos e fluxos de caixa relativos a transações entre entidades integradas no Grupo Público 

(rendimentos ou gastos resultantes de transações intragrupo que estão reconhecidos em ativos, 

nomeadamente em inventários ou ativos fixos tangíveis são eliminados na totalidade). Perdas intragrupo podem 

indicar uma perda por imparidade que requer reconhecimento nas demonstrações financeiras consolidadas. 

 Políticas contabilísticas uniformes: 

Se uma entidade do grupo aplicar políticas contabilísticas diferentes das adotadas nas demonstrações 

financeiras consolidadas para transações e acontecimentos semelhantes em circunstâncias semelhantes, devem 

ser feitos ajustamentos apropriados às demonstrações financeiras dessa entidade do grupo aquando da 
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elaboração das demonstrações financeiras consolidadas de modo a assegurar a conformidade com as políticas 

contabilísticas do Grupo Público. 

       •     Mensuração: 

Uma entidade inclui os rendimentos e os gastos de uma entidade controlada nas suas demonstrações financeiras 

consolidadas a partir da data em que obtém controlo e até à data em deixa de controlar a entidade. Os 

rendimentos e gastos da entidade controlada baseiam-se nas quantias dos ativos e passivos reconhecidos nas 

demonstrações financeiras consolidadas na data da aquisição. 

Os métodos de consolidação adotados foram: 

a) O de consolidação integral, que consiste na integração dos elementos do Balanço, da Demonstração de 
Resultados, da Demonstração de Fluxos de Caixa e da Demonstração de Alterações no Património 
Líquido, das entidades consolidadas, nas componentes das demonstrações financeiras da entidade 
consolidante, após as correções devidas;  

b) O de equivalência patrimonial que consta na substituição no balanço, da entidade consolidante, do valor 

contabilístico das partes de capital por ela detida pelo valor que proporcionalmente lhe corresponde 

nos capitais próprios da entidade participada.  

 Controlo: 

Nos termos da NCP 22, uma entidade, independentemente da natureza do envolvimento com outra entidade, 
deve avaliar se é uma entidade que controla através da verificação da existência de controlo sobre outra 
entidade. Uma entidade controla outra entidade quando está exposta, ou tem direitos, a benefícios variáveis 
decorrentes do seu envolvimento com a outra entidade e tem a capacidade de influenciar a natureza e a quantia 
desses benefícios através do poder que exerce sobre essa mesma entidade. Uma entidade controla outra 
entidade se, e apenas se tiver cumulativamente: 

 Poder sobre outra entidade, ou seja, quando detém direitos que lhe conferem num determinado 

momento a capacidade para orientar as atividades relevantes, ou seja, as atividades que afetam 

significativamente os benefícios do seu envolvimento com a outra entidade. O direito de orientar as 

políticas operacionais e financeiras de outra entidade constitui uma indicação de que a entidade tem a 

capacidade para orientar as atividades relevantes de outra entidade. 

O poder deriva de direitos. Em alguns casos a avaliação do poder é imediata, como sucede quando o 

poder sobre outra entidade é obtido diretamente, e exclusivamente, a partir dos direitos de voto 

decorrentes da detenção de instrumentos de capital próprio, como ações ou quotas, em que o mesmo 

decorre dos direitos de voto conferidos pelas participações financeiras. O poder pode ser obtido a partir 

de direitos que não o direito de voto, podendo resultar de acordos vinculativos. 

A existência de direitos sobre outra entidade não confere a qualificação como poder. Uma entidade não 

tem poder sobre outra somente pela existência de: (a) Poder regulador; ou (b) Dependência económica. 

 Exposição, ou direitos, aos benefícios decorrentes do seu envolvimento com a outra entidade; 

 A capacidade de exercer o seu poder sobre a outra entidade de modo a afetar a natureza e a quantia 

dos benefícios decorrentes do envolvimento com essa entidade.  
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A existência de controlo por parte do Município é reavaliada sempre que haja uma alteração de factos e 

circunstâncias que levem a alteração num dos três elementos caraterizadores de controlo mencionados. 

Na preparação das demonstrações financeiras consolidadas, foram efetuados, de acordo com os procedimentos 

de consolidação atrás referidos, entre outros, os seguintes ajustamentos:  

 Na consolidação integral foram efetuadas as correções devidas aos documentos por forma a eliminar as 

participações financeiras, as transações recíprocas e os saldos entre as diversas entidades consolidadas; 

 A Águas de Gaia, EM S.A apresenta no seu balanço, em Ativos Fixos Intangíveis (propriedade industrial), 

o valor de 14.914.750,68€ referente à aquisição da posição contratual relativa à gestão e exploração do 

sistema municipal de resíduos sólidos urbanos. Como este ativo resulta de uma operação realizada com 

o Município, que é a entidade consolidante, procedeu-se à anulação deste valor do ativo por 

contrapartida de resultados transitados. 

 Procedeu-se à anulação dos subsídios ao investimento atribuídos pelo Município às diversas entidades 

consolidadas, de acordo com a seguinte especificação: 

 
 

 O Município detém 82,28 % do capital social da Inovagaia - Associação para o Centro de Incubação de 

Base Tecnológica de Vila Nova de Gaia, pelo que se considerou o resultado líquido desta entidade 

naquela % e o valor restante foi imputado a interesses minoritários e apresentado isoladamente. 

 

 

Informações sobre Dívida Bruta:          
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Informações sobre Saldos e Fluxos Financeiros 

Entre Entidades do Grupo 

  
 

  

 

      

 

 

 

 



44
 

 

Relatório de Gestão Consolidado  
– Grupo V.N. Gaia - 2025 

 

  

 

 

  

                                                                                                                              

Nota 3 - Ativos intangíveis 

As entidades consomem frequentemente recursos, ou assumem passivos com a aquisição, desenvolvimento, 
manutenção ou melhoria de recursos intangíveis tais como conhecimentos científicos ou técnicos, conceção e 
implementação de novos processos ou sistemas, licenças, propriedade intelectual e marcas comerciais. São 
exemplos comuns de itens abrangidos por estes grupos o software informático, patentes, direitos de autor, 
filmes e listas de utilizadores de um serviço. 

Nem todos os itens atrás descritos satisfazem a definição de um ativo intangível e nesse caso, o dispêndio para 
o adquirir ou gerar internamente é reconhecido como um gasto quando for suportado. 

Um ativo é tido como identificável se: 

For separável da entidade e vendido, transferido, licenciado, alugado ou trocado, quer individualmente quer 
juntamente com um contrato, ativo ou passivo identificável associados, independentemente de a entidade 
querer fazê-lo ou não; 

Decorrer de acordos vinculativos, independentemente de esses direitos serem transferíveis ou separáveis da 
entidade ou de outros direitos e obrigações. 
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A Águas de Gaia relevou como Ativo Intangível o valor que resultou da posição contratual relativa à gestão e 
exploração do sistema municipal de resíduos urbanos. 

 

Variação das amortizações e perdas por imparidades acumuladas 

Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2025 o movimento ocorrido na quantia escriturada dos ativos 
intangíveis do grupo, bem como respetivas amortizações e perdas por imparidade acumuladas foi o seguinte: 

Variação das amortizações e perdas por imparidades acumuladas  

 

 

Quantia escriturada e variações do período 

Os movimentos ocorridos nos ativos intangíveis e as respetivas amortizações do período detalham-se no quadro 

que se apresenta: 

Quantia escriturada e variações do período  

 

 

Nota 4 - Acordos de concessão de serviços: concedente 
Os acordos de concessão de serviços aqui indicados, envolvem os concessionários que proporcionam serviços 

públicos relacionados com um ativo de concessão de serviços em nome do concedente (Município – as restantes 

entidades consolidadas não apresentaram dados referentes a acordos de concessão de serviços). 
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O Município reconhece o ativo proporcionado pelo concessionário como um ativo de concessão de serviços 

pois: 

a) Controla quais os serviços que o concessionário tem de prestar com o ativo, a quem tem de o prestar e a 

que preço; 

b) Controla – através da propriedade – interesse no ativo no final do termo do acordo. 

Atendendo que o Município não tem obrigação de pagar dinheiro ou outro ativo ao concessionário pela 

construção, desenvolvimento, aquisição ou melhoria do ativo de concessão de serviços, e compensa o 

concessionário pelo ativo de concessão com o direito de obter rendimento de terceiros utilizadores do ativo de 

concessão de serviços, o modelo adotado é o da atribuição de um direito ao concessionário. 

Desta forma, considerando os termos dos contratos de concessão, estamos perante o modelo de compensação 

por “atribuição de um direito ao concessionário”, o que obriga ao reconhecimento dos ativos no balanço (numa 

classe independente de ativos fixos tangíveis) por contrapartida de um crédito na conta "2824 - Acordos de 

concessão de serviços” que será anualmente especializada para a conta 7205 - Concessões. 

Esta especialização do proveito, é efetuada na proporção das depreciações dos ativos de concessão de serviços. 

 

Acordos de concessão de serviços  

 

Os ativos de concessão inerentes aos acordos com a Telef e Parquegil foram registados pelo justo valor. No que 
concerne aos ativos de concessão da EDP, estes encontram-se refletidos em conformidade com o mapa de ativos 
intangíveis da entidade pelo seu valor líquido.  

 

Nota 5 - Ativos fixos tangíveis 

Ativos fixos tangíveis, são bens com substância física que: 

São detidos para uso na produção ou fornecimento de bens ou serviços, para aluguer a terceiros ou para fins 
administrativos; 
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Se espera sejam usados para mais de um período de relato. 

Estes ativos tangíveis estão agrupados em classes com idêntica natureza ou função similar nas operações da 
entidade e são evidenciados como um único ativo para efeitos de divulgação nas demonstrações financeiras. 

Os bens do ativo fixo tangível foram mensurados pelo seu custo, sendo este o somatório de todos os custos 

incorridos pelo bem até que este esteja no local e nas condições necessárias para ser capaz de operar da maneira 

pretendida pelos órgãos de gestão. 

Em 2025, o movimento ocorrido na quantia escriturada dos ativos tangíveis, bem como nas respetivas 

depreciações acumuladas e perdas por imparidades acumuladas foi a seguinte: 

 

a) Ativos fixos tangíveis – variação das depreciações e perdas por imparidades acumuladas 

Variação das depreciações e perdas por imparidades acumuladas  
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b) Ativos fixos tangíveis – quantias escrituradas e variações do período 

Quantia escriturada e variações do período  

 
 

Nota 6 – Locações 

Enquadram-se em Locações todos os acordos que transfiram o direito de uso de ativos, ainda que esses acordos 

contemplem a prestação, pelo locador, de serviços substanciais relacionados com a operação ou manutenção 

de tais ativos. Não se enquadram neste item acordos que sejam contratos de prestação de serviços que não 

transfiram o direito de uso de ativos de uma parte contraente para a outra. As locações poderão ser financeiras 

ou operacionais. 

São classificadas como financeiras as locações em que são transferidos substancialmente todos os riscos e 

vantagens inerentes à propriedade e operacionais quando não se verifica a transferência substancial desses 

riscos e vantagens. Assim a classificação de uma locação em financeira ou operacional depende da substância 

da transação e não da forma de contrato. 

A classificação da locação ocorre no início do contrato. Se por algum motivo o locador e locatário durante o 

período de vigência do contrato concordarem alterar as clausulas da locação da qual resulte uma classificação 

diferente, o acordo revisto passa a ser um novo acordo durante o seu prazo.  

Em 31 de dezembro de 2025, os contratos de locação operacional/financeira do Grupo são os seguintes: 

 


